Sabado 6 de Dezembro de 1980

I Série — Nimero 262

DIARIO DA REPUBLICA

PREGCO DESTE NUMERO — 16300

Toda dinci ficial Anual Semestral
oda a corrsspondéncia, guer oficial, Assinaturas T T inei
quer relativa a anincios e a assinaturas Assina- | Correio Af:',';"ECO"eiO 0 preeo dos amincios ¢ te 283
do «Diério da Repiblicas e do «Diério da - -2~ || linha, dependendo a sua publicacio do pa-
Assumbbiaduh Repiiblicas, deve ser diri- ﬁs tré:éséries ............ 3283583 lggg:% 1;(;35% ;ggsgg gamento antscipado a efectuar na Imprensa
ida 3 Admini 1.5 série . 5 5 5 ; ceda
25;';“,&” ':."mi" n:: d:mn"r':-?nci’s‘; A 2.0 séric . 1300300 500300| 750500, 250300 | MNaciomal-Casa da Moeda, quando se trate
2 D. A 3.0 séric . 11300800, 500500 750800| 250500 || de entidade particular.

Manuel de Mslo, 5 — 1092 Lishoa Codex Duas séries diferentes.. |2400$00| 760300 |/ 1400300/ 380500

APENAICES oo, 1000s00| 100800 - -

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA

AVISO

Por ordem superior e para constar, comunica-se
que n3o serdo aceites quaisquer originais desti-
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PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Resolucéio n.° 399/80

A Resolugéio n.° 166/80, de 2 de Maio, publicada
no Didrio da Republica, 1.* série, n.° 111, de 14 de
Maio de 1980, prorrogou até 31 de Outubro de 1980
o prazo de interven¢do do Estado na empresa Lacti-
cinios Luso-Serra, L. Por outro lado, a Comissio
Interministerial criada pelo despacho conjunto de 27
de Agosto de 1980, publicado no Didrio da Republica,
2.2 série, n.° 216, de 18 de Setembro de 1980, para o
estudo e apreciagdio da situagdo de Lacticinios Luso-
-Serra, L.4*, com vista a cessagdo da intervengio estatal
nesta empresa, ainda ndo deu por concluidos os seus
trabalhos.

Nestes termos:

O Conselho de Ministros, reunido em 25 de Novem-
bro de 1980, nos termos do disposto no n.° 3 do ar-
tigo 6.° do Decreto-Lei n.° 422/76, de 29 de Maio, com
a redacg@o que the foi dada pelo artigo 2.° do Decreto-
-Lei n.° 370/77, de 5 de Setembro, resolveu prorrogar,
até 31 de Janeiro de 1981, o prazo de intervengéio do
Estado na empresa Lacticinios Luso-Serra, L.4*

Presidéncia do Consetho de Ministros, 25 de No-
vembro de 1980. — O Primeiro-Ministro, Francisco
Sd Carneiro.

SECRETARM DE ESTADO DA REFORMA ADMMISTRATHA

Despacho Normativo n.* 370/80

Considerando que tém surgido dividas de interpre-
tagio na aplicagio do Decreto-Lei n.> 180/80, de
3 de Junho, ¢ do Decreto-Lei n.° 288/80, de 16 de
Agosto, que prorrogou os prazos estabelecidos naquele
diploma e alterou a redacgéio do n.° 2 do seu artigo 2.%

Considerando que o Decreto-Lei n.> 180/80, de 3
de Junho, é um diploma de aplicacdo genérica que
abrange todo o universo da fungéo publica e, por isso,
na prorrogagio dos prazos de provimento, se deve
considerar abrangido o pessoal a que se refere o
Decreto-Lei n.° 280/79, de 10 de Agosto;
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Nestes termos, e ao abrigo do artigo 16.° do Decreto-
-Lei n.» 180/80, de 3 de Junho, esclarece-se o seguinte:

1 — Os diplomas orgénicos a que se reponta o
artigo 1.° do Decreto-Lei n.c 180/80, de 3 de Junho,
poderdao ser publicados até 31 de Dezembro de 1980,
tendo em conta a dilagio dos prazos efectuada pelo
artigo 1.° do Decreto-Lei n.c 288/80, de 16 de Agosto.

2 — Os processos de provimento dos funcionérios
que vierem a ser providos ao abrigo dos diplomas
referidos no nimero anterior deverdio dar entrada no
Tribunal de Contas no prazo de sessenta dias a contar
da data de publicagdo dos mesmos diplomas.

3 — Até 31 de Dezembro préximo, respeitadas as
disponibilidades or¢amentais para o corrente ano, as
regras relativas a habilitagdes literarias constantes da
lei, geral ou especial, e as regras constantes das alf-
neas a), b), ¢) ¢ d) do n.° 1 do artigo 1.° do mesmo
Decreto-Lei n.c 180/80, poderiio ainda ser providos

os lugares dos quadros aprovados por diplomas publi-

cados até ao dia 3 de Junho, inclusive, que nfio tenham
sido preenchidos nenhuma vez.

4 — A regra do n.° 3 do artigo 1.° do Decreto-Lei
n.° 180/80 é um comando dirigido ao legislador dos
diplomas previstos no n.° 1 do mesmo artigo, sendo
consequentemente inaplicivel aos provimentos permi-
tidos no n.° 2 do artigo 2.° do mesmo diploma, com
a redacgao dada pelo artigo 2.° do Decreto-Lei n.° 288/
80, de 16 de Agosto, aos quais se refere o n.° 3 do
presente despacho.

5 — Os provimentos feitos ao abrigo do disposto
no n.° 2 do artigo 2.° do Decreto-Lei n.c 180/80, de
3 de Junho, com a redacgiio que The foi dada pelo
artigo 2.° do Decreto-Lei n.° 288/80, de 16 de Agosto,
poderdo ser feitos independentemente dos servigos a
que os funcionérios e agentes se encontrem vinculados.

6 — O prazo a que se refere o n.° 3 do presente
despacho aplica-se igualmente ao pessoal dos servigos
de bibliotecas, arquivos e documentagéio (BAD) a que
se refere o Decreto-Lei n.° 280/79, de 10 de Agosto.

Secretaria de Estado da Reforma Administrativa,
26 de Novembro de 1980. — O Secretario de Estado
da Reforma Administrativa, Carlos Martins Robalo.

E MINISTERIO DOS TRANSPORTES
E COMUNICAGOES

Decreto-Lei n.° 562/80
de 6 de Dezembro

Considerando que Portugal na qualidade de signa-
tario da Convengdo sobre a Aviagdo Civil Internacio-
nal, aprovada pelo Decreto-Lei n.°c 36 158, de 17 de
Fevereiro de 1947, assumiu a responsabilidade de ga-
rantir a seguranga dos voos internacionais, aceitando
as normas internacionais, as regras € 0s processos re-
comendados sobre os pontos constantes do artigo 37.°
da referida Convengéo e contidos em diversos dos seus
@nexos;

Considerando a necessidade de regulamentar na
ordem interna a matéria constante do referido ar-
tigo 37.° no sentido de garantir os compromissos assu-
midos internacionalmente, ndo s6 perante a Organi-
zagdo da Aviacdo Civil Internacional (ICAO) como

também perante a Comissio Europeia da Aviagdo
Civil (CEAC) e a Organizagdo Europeia para a Se-
guranca da Nevegagio Aérea (Eurocontrol);

Considerando que a referida matéria, em virtude
da evoluciio tecnolégica no campo aeronfutico se en-
contra sujeita a frequentes alteragdes ¢ emendas, exi-
gindo um processo rapido na adaptagio da regulamen-
tacdo nacional as modifica¢des introduzidas.

Nestes termos:

O Governo decreta, nos termos da alinea a) do n.° 1
do artigo 201.° da Constitui¢o, o seguinte:

Artigo 1.° As regras, os processos ¢ as emendas
sobre os pontos discriminados no artigo 37.° da Con-
vengdo sobre a Aviagdo Civil Internacional relativa-
mente & navegagio aérea, recomendados pela ICAO,
pela CEAC ou pelo Eurocontrol, serdo regulamentados
por portaria do Ministro dos Transportes ¢ Comunica-

Art. 2.° Os procedimentos ¢ métodos utilizados para
a aplicagdo da regulamentagio referida no artigo an-
terior serdo da competéncia do director geral da Avia-
cdo Civil.

Visto ¢ aprovado em Consetho de Ministros de 13 de
Novembro de 1980. — Francisco Sé Carneiro. — José
Carlos Pinto Soromenho Viana Baptista.

Promulgado em 25 de Novembro de 1980.
Publique-se.

O Presidente da Repiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

Direcgdo-Geral dos Negécios Politicos

Decreto n.° 139/80
de 6 de Dezembro

O Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do
artigo 200.° da Constituigdo, o seguinte:

E aprovada a Convengdio sobre o Reconhecimento
dos Estudos ¢ Diplomas Relativos ao Ensino Superior
nos Estados da Regido Europa, concluida em Paris
em 21 de Dezembro de 1979, cujo texto em francés
¢ respectiva tradugio em portugués seguem em anexo
ao presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13 de
Novembro de 1980. — Francisco Sd Carneiro — Diogo
Pinto de Freitas do Amaral.

Assinado em 25 de Novembro de 1980.
Publique-se.

« O Presidente da Repuiblica, ANTONIO RaAMALHO
EANES.

Convention sur la Reconnaissance des Etudes et des Diplomes
Relatifs & I"Enseignement Supérieur dans les Etats de la
Région Europe.

Les Etats appartenant a la région Europe, Parties
a la présente Convention:

Rappelant que, comme I'a constaté a diverses
reprises la Conférence générale de 'UNESCO
dans ses résolutions relatives a la coopération
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européenne, «le développement de la coopéra-
tion entre les nations dans les domaines de
I’éducation, de la science, de la culture et de
Pinformation conformément aux principes de
I’Acte constitutif de P'UNESCO, joue un rdle
essentiel dans 'ceuvre de paix et de compréhen-
sion internationale»; '
Conscients des rapports étroits existant entre leurs
cultures, malgré la diversité des langues et les
différences des régimes économiques et sociaux,
et désireux de renforcer leur coopération dans
le domaine de I’éducation et de la formation
dans l'intérét du bien-étre et de la prospérité
permanente de leurs peuples;

Rappelant que les Etats réunis a Helsinki ont,
dans I’Acte final de la Conférence pour la
sécurité et la coopération en Europe du 1° aoiit
1975, exprimé leur intention «d’améliorer, dans
des conditions mutuellement acceptables, I'acces
aux établissements d’enseignement, ainsi qu’aux
institutions culturelles et scientifiques, des étu-
diants, des enseignants et des hommes de science
des Etats participants, ... notamment ..., €n par-
venant & la reconnaissance mutuelle des grades
et diplomes universitaires soit, si nécessaire,
par voie d’accords entre gouvernements, soit
par voie d’arrangements directs entre les uni-
versités et autres institutions d’enseignement
supérieur et de recherche «et» en favorisant une
évaluation plus exaote des problemes relatifs
a la comparaison et a I’équivalance des grades
et des diplomes universitairesy;

Rappelant que la plupart des Etats contractants
ont déja, en vue de promouvoir la réalisation
de ces objectifs, conclu entre eux des accords
bilatéraux ou sous-régionaux portant notam-
ment sur I'équivalance ou la reconnaissance des
diplomes, mais désireux, tout en poursuivant
et en intensifiant leurs efforts sur les plans
bilatéral et sous-régional, d'étendre leur coope-
ration dans ce domaine & I’ensemble de la
région Europe;

Convaincus que la grande diversité des systémes
d’enseignement supérieur existant dans la ré-
gion Europe constitue une richesse culturelle
exceptionnelle qu’il convient de sauvegarder
et désireux de permettre 4 'ensemble de leurs
populations de bénéficier pleinement de cette
richesse culturelle en facilitant aux habitants
de chaque Etat contraotant I'accés aux res-
sources d’éducation des autres Etats contrac-
tants et notamment en les autorisant & pour-
suivre leur formation dans les établissements
d’enseignement supéricur de ces autres Etats;
Considérant qu’il convient de recourir, pour auto-
riser 1’admission aux étapes d’études ultérieu-
res, a la conception de la reconnaissance des
études qui, dans une perspective de mobilité
tant sociale qu’internationale, permet d’évaluer
le niveau de formation atteint en tenant compte
des connaissances attestées par les diplémes
obtenus, ainsi que de toute autre compétence
individuelle appropriée dans la mesure ol
celleci peut étre jugée valable par les auto-
rités compétentes,

Considérant que la reconnaissance par I’ensemble
des Etats contractants des études faites et des
diplémes obtenus dans I'un quelconque d’entre
eux a pour but d’intensifier la mobilité iner-
nationale des personnes et les échanges d’idées,
de connaissances et d’expériences scientifiques
et technologiques, et qu’il est souhaitable d’ac-
cueillir les étudiants étrangers dans les établis-
sements d’enseignement supérieur, étant en-
tendu que la reconnaissance de leurs études ou
diplomes ne pourra leur conférer plus de droits
quaux étudiants nationaux;

Constatant que cette reconnaissance constitue
I'une des conditions nécessaires en vue:

1) De permettre la meilleure utilisation pos-
sible des moyens de formation et d’édu-
cation existant sur leurs territoires;

2) D’assurer une plus grande mobilité des
enseignants, des étudiants, des ocher-
cheurs et des professionnels;

3) De pallier les difficultés que rencontrent
lors de leur retour dans leurs pays d’ori-
gine les personnes ayant regu une for-
mation ou une éducation a I’étranger;

Désireux d’assurer la plus large reconnaissance
possible des études et des diplomes en tenant
compte des principes qui concernent la pro-
motion de I’éducation permanente, la démo-
cratisation de [I’enseignement, l'adoption et
I'application d’une politique de I'éducation
adaptée aux transformations struoturales, éco-
nomiques et techniques, aux changements so-
ciaux et aux contextes culturels de chaque pays;

Résolus a consacrer et a organiser leur collabo-
ration future dans ces domaines par la voie
d’une convention qui constituera le point de
départ d’une action dynamique concertée, me-
née notamment par le moyen de mécanismes
nationaux, bilatéraux, sous-régionaux et mul-
tilatéraux existant déja ou dont la création
apparaitrait nécessaire,

Rappelant que I'objectif final que la Conférence
Générale de ’Organisation des Nations Unies
pour I’éducation, la science et la culture s’est
fixé consiste dans «l’élaboration d’une conven-
tion internationale sur la reconnaissance et la
validité des titres, grades et diplomes délivrés
par les établissements d’enseignement supé-
rieur et de recherche dans tous les pays»;

sont convenus de ce qui suit:

| — Définitions
ARTICLE PREMIER

] — Aux fins de la présente Convention, on en-
tend par «reconnaissance» d’un dipléme, titre ou
grade de P’enseignement supérieur obtenu a Pétran-
ger son acceptation par les autorités compétentes
d'un Etat contractant, comme attestation valable, et
I'octroi a son titulaire de droits dont bénéficient les
personnes justifiant d’un diplome, titre ou grade na-
tional par rapport auquel le diplome, titre ou grade
étranger est apprécié.
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A cet égard, la reconnaissance a la signification
suivante:

a) La reconnaissance d'un dipléme, titre ou
grade en vue d’entreprendre ou de pour-
suivre des études de niveau supérieur per-
mettra que la candidature du titulaire in-
téressé soit prise en considération en vue
de son admission dans les institutions d’en-
seignement supérieur et de recherche de
tout Etat contractant comme s’il était titu-
laire du dipléme, titre ou grade compara-
ble obtenu dans I’Etat contractant intéressé.
Cette reconnaissance n’a pas pour effet de
dispenser le titulaire du dipléme, titre ou
grade étranger de satisfaire aux conditions
(autres que celles relatives & la détention
d’'un dipléme) qui pourraient étre exigées
pour ’admission dans 1’établissement d’en-
seignement supérieur ou de recherche con-
cerné de I'Etat d’accueil;

b) La reconnaissance d’un dipléme, titre ou
grade étranger pour l’exercice d’une acti-
vité professionnelle constitue la reconnais-
sance de la préparation professionnelle exi-
gée pour l’exercice de la profession dont il
s’agit, sans préjudice, cependant, des régles
juridiques et professionnelles et des procé-
dures en vigueur dans les Etats contrac-
tants concernés. Cette reconnaissance n'a
pas pour effet de dispenser le titulaire du
dipléme, titre ou grade étranger de satis-
faire aux autres conditions qui ont pu étre
prescrites par les autorités gouvernemen-
tales ou professionnelles compétentes pour
Pexercice de I’activité professionnelle dont
il s’agit;

c) Cependant, la reconnaissance d’un dipléme,
titre ou grade ne devra pas conférer a son
titulaire dans un autre Etat contractant des
droits supérieurs & ceux dont il bénéficie-
rait dans le pays ol ce dipléme, titre ou
grade lui a été conféré.

2— Aux fins de la présente Convention, on en-
tend par «études partiellesy les périodes d’études ou
de formation qui, sans constituer un cycle complet,
sont de nature a apporter un complément notable
en matiére d’acquisition de connaissances ou de com-
pétences.

Il — Objectifs
ARTICLE 2

I} — Les Etats contractants entendent contribuer,
par leur action commune, tant i promouvoir la
coopération active de toutes les nations de la région
Europe pour une cuvre de paix et de compréhen-
sion internationale, qu’a rendre plus efficace leur
collaboration avec les autres Ktats membres de
'UNESCO en ce qui concerne une meilleure utilisa-
tion de leur potentiel éducatif, technologique et
scientifique.

2—Les Etats contractants affirment solennelle-
ment leur ferme résolution de coopérer étroitement,

dans le cadre de leurs législations et de leurs struc-
tures constitutionnelles, ainsi que dans le cadre des
accords intergouvernementaux en vigueur, en vue de:

a) Permettre, dans I'intérét de tous les Etats
contractants, d’utiliser, au mieux et dans
toute la mesure compatible avec leurs poli-
tiques générales d’enseignement et leurs
procédures administratives, leurs ressour-
ces disponibles en matiere de formation
et de recherche, et a cette fin:

i) D’ouvrir aussi largement que possible
'accés de leurs établissements d’en-
seignement supérieur aux étudiants
ou chercheurs en provenance de
I'un quelconque des REtats contrac-
tants;

ii) De reconnaitre les études et diplémes
de ces personnes;

§iif) D’examiner la possibilité d’élaborer et
d’adopter une terminologie et des
critéres d’évaluation similaires qui
faciliteraient 'application d’ un sys-
téme propre a assurer la compara-
bilité des unités de valeur, des ma-
tieres d’études et des diplémes;

iv) D’adopter, aux fins d’admission aux
€étapes d’études ultérieures, une con-
ception dynamique qui tiendrait
compte des connaissances attestées
par les diplémes obtenus, ainsi que
de toute autre compétence indivi-
duelle appropriée dans la mesure o
celle-ci peut étre jugée valable par
les autorités compétentes;

v) D’adopter, aux fins d’évaluation des
études partielles, des critéres sou-
ples, fondés sur le niveau de for-
mation atteint et sur le contenu des
programmes suivis, et tenant compte
du caractére interdisciplinaire des
connaissances au niveau de ’ensei-
gnement supérieur;

vi) De perfectionner le systéme d’échan-
ges d’information concernant Ila re-
connaissance des études et des di-
plémes;

b) Réaliser dans les Etats contractants une amé-
lioration continue des programmes d*études
ainsi que des méthodes de planification et
de promotion des enseignements supérieurs
tenant compte des impératifs du dévelop-
pement économique, social et culturel, des
politiques de chaque pays et également des
objectifs qui figurent dans les recomman-
dations formulées par les organes compé-
tents de I’Organisation des Nations Unies
pour I’éducation, la science et la culture
en ce qui concerne I’ amélioration conti-
nue de la qualité de I'enseignement, la pro-
motion de I’éducation permanente et la
démocratisation de I’éducation ainsi que
des buts d’épanouissement de la personna-
lité humaine et de compréhension, de tolé-
rance et d’amitié entre nations et en géné-
ral de tous les buts relatifs aux droits de
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I’homme assignés a I’éducation par la Dé-
claration universelle des droits de ’homme,
les Pactes internationaux relatifs aux droits
de 'homme adoptés par 'Organisation des
Nations Unies, et la Convention de 1'Orga-
nisation des Nations Unies pour *éducation,
la science et la culture, concernant la lutte
contre la discrimination dans le domaine de
I’enseignement;

¢) Promouvoir la coopération régionale et mon-
diale pour la solution des «problémes de
comparaison et d’équivalence entre grades
et dipldmes universitaires» ainsi que pour la
reconnaissance des études et des qualifica-
tions académiques.

3 — Les Etats contractants conviennent de prendre
toutes les mesures possibles sur les plans national,
bilatéral, multilatéral et notamment par le moyen
d’accords bilatéraux, sous-régionaux, régionaux ou
autres, ainsi que par la voie d’arrangements entre
universités ou autres établissements d’enseignement
supérieur et par voie d’arrangements avec les orga-
nisations et organismes nationaux ou internationaux
compétents, afin que les autorités concernées puis-
sent atteindre progressivement les objectifs définis au
présent article.

iit — Engagements d'application Immediate
ARTICLE 3

1 — Les Etats contractants, outre les obligations
incombant aux gouvernements, conviennent de pren-
dre toutes mesures possibles pour encourager les au-
torités compétentes intéressées a reconnaitre, con-
formément a la définition de la reconnaissance figu-
rant & D'article 1, paragraphe 1, les diplémes de fin
d’études secondaires et les autres titres donnant accés
a l’enseignement supérieur délivrés dans les autres
Etats contractants en vue de permettre aux détenteurs
de ces diplomes et titres d’entreprendre des études
dans des institutions d’enseignement supérieur situées
sur le territoire de ces Etats contractants.

2 — Toutefois, et sans préjudice des dispositions de
Particle 1, paragraphe 1, a), I'admission dans un éta-
blissement d’enseignement supérieur pourra étre su-
bordonnée a I'existence de capacités d’accueil ainsi
qu’aux conditions concernant les connaissances lin-

guistiqucs requises pour entreprendre avec profit les
études considérées.

ARTICLE 4

1 —Les Etats contractants, outre les obligations
incombant aux gouvernements, conviennent de pren-
dre. toutes mesures possibles pour encourager les au-
torités compétentes intéressées a:

a) Reconnaitre, conformément a la définition de
la reconnaissance figurant a l'article 1, pa-
ragraphe 1, les certificats, dipldmes et titres
en vue de permettre aux titulaires de ces
titres de poursuivre des études, de recevoir
une formation ou d’entreprgndre des re-
cherches dans leurs établissements d’en-
seignement supérieur;

b) Définir, autant que possible, les modalités
suivant lesquelles pourraient étre reconnucs,
aux fins de la poursuite des études, les étu-
des partielles effectuées dans les établisse-
ments d’enseignement supérieur situés dans
les autres Etats contractants.

2 — Les dispositions du paragraphe 2 de Particle 3,
ci-dessus, sont applicables aux cas prévus par le pré-
sent article.

ARTICLE §

Les Etats contractants, outre les obligations incom-
bant aux gouvernements, conviennent de prendre
toutes mesures possibles pour encourager les auto-
rités compétentes intéressées a rendre effective la
reconnaissance, en vue de ’exercice d’une profession,
au sens de l’article 1, paragraphe 1, b), ci-dessus, des
diplomes, titres ou grades d’enseignement supérieur
conférés par les autorités compétentes des autres
Etats contractants.

ARTICLE 6

Dans le cas ol ’admission dans des établissements
d’enseignement situés sur le territoire d’un Etat con-
tractant ne reléve pas de lautorité de cet Btat, il
transmettra le texte de la Convention aux établisse-
ments intéressés et fera tout son possible pour obtenir
que ces derniers acceptent les principes énoncés aux
sections 11 et 11 de la Convention.

ARTICLE 7

| — Considérant que la reconnaissance porte sur
les études dispensées et les diplomes, titres ou grades
décernés dans les établissements agréés par les auto-
rités compétentes du pays ou le diplome, titre ou
grade a été décerné, le bénéfice des articles 3, 4 et
5, ci-dessus, peut étre acquis 2 toute personne qui a
suivi ces études ou obtenu ces diplémes, titres ou
grades, quels que soient la nationalité ou le statut
politique ou juridique de Pintéressé.

2 — Tout ressortissant d’un Etat contractant qui a
obtenu sur le territoire d’un Etat non contractant
un ou plusieurs dipldmes, titres ou grades similaires
A ceux qui sont définis aux articles 3, 4 et 5, ci-dessus,
peut se prévaloir de celles de ces dispositions qui
sont applicables, & condition que ses diplémes, titres
ou grades aient été reconnus dans son pays d’origine,
et dans le pays dans lequel le ressortissant souhaite
continuer ses études.

IV — Mécanismes de mise en csuvre
ARTICLE 8

Les Etats contractants s’engagent a agir en vue de
la réalisation des objectifs définis & Darticle 2 et
s’emploieront de leur mieux & assurer I’exécution des
engagements prévus aux articles 3, 4, 5 et 6 qui
précédent, au moyen:

a) D’organismes nationaux; 1

b) Du comité régional défini & l'article 10, ci-
apres;

¢) D’organismes bilatéraux ou sous-régionaux.
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ARTICLE 9

1 — Les Etats contractants reconnaissent que la
réalisation des objectifs et 1'exécution des engage-
ments définis a la présente Convention exigent, sur
le plan national, une coopération et une coordina-
tion étroites des efforts d’autorités nationales trés
diverses, gouvernementales ou non gouvernementales,
notamment les universités, les organismes de valida-
tion et autres institutions éducatives. Ils s’engagent
en conséquence a confier I'étude des questions rela-
tives a I'application de la présente Convention a des
organismes nationaux appropriés auxquels tous les
secteurs intéressés seront associés et qui seront habi-
lités & proposer les solutions adéquates. Les Etats
contractants s’engagent en outre a prendre toutes
mesures en leur pouvoir pour accélérer de fagon
efficace le fonctionnement de ces organismes natio-
naux.

2 —Les Etats contractants coopdrent avec les au-
torités compétentes d’un autre Etat contractant, no-
tamment en leur permettant de réunir toutes infor-
mations utiles a leurs activités concernant les études,
titres et grades d’enseignement supérieur.

3 — Tout organisme national devra disposer des
moyens nécessaires pour lui permettre soit de recueil-
lir, d’analyser et de classer lui-méme toutes infor-
mations utiles 4 ses activités concernant les études
et dipldmes de I'enseignement supérieur, soit d’obtenir
dans les plus brefs délais, d’un centre national de
documentation distinct, les renseignements dont il
pourrait avoir besoin dans ce domaine.

ARTICLE 10

1 — 1l est institué un comité régional composé des
représentants des gouvernements des pays contrac-
tants. Son secrétariat est confié au Directeur général
de I'Organisation des Nations Unies pour I'éducation,
la science et la culture.

2 — Les Etats non contractants de la région Europe
invités & participer a la conférence diplomatique
chargée d’adopter la présente Convention pourront
prendre part aux réunions du comité régional.

3—Le comité régional a pour mission de suivre
I'application de la présente Convention. Il regoit et
examine les rapports périodiques que les Etats lui
communiquent sur les progrés réalisés et les obstacles
rencontrés par eux dans Tapplication de la Conven-
tion, ainsi que les études établies par son secrétariat
sur ladite Convention. Les Etats contractants s’enga-
gent a soumettre un rapport au comité au moins
une fois tous les deux ans.

4 — Le comité régional adresse, le cas échéant, aux
Etats Parties 4 la Convention des recommandations
de caractére général ou individuel pour P’application
de ladite Convention.

ARTICLE 11

1 —Le comité régional élit pour chacune de ses
sessions son président et adopte son réglement inté-
ricur. Il se réunit en session ordinaire au moins une
fois tous les deux ans. Le comité se réunira pour la
premiére fois trois mois aprés le dépdét du sixiéme
instrument de ratification ou d’adhésion.

2 — Le secrétariat du comité régional prépare 1’or-
dre du jour des réunions du comité, conformément

aux directives qu’il en regoit et aux dispositions du
réglement intérieur. II aide les organes nationaux
4 obtenir les renseignements dont ils ont besoin dans
le cadre de leurs activités.

V — Documentation
ARTICLE 12

I — Les Etats contractants procéderont entre eux
4 des échanges d’information et de documentation
relatives aux études et diplomes de I'enscignement
supérieur.

2—1IB s’efforceront de promouvoir le développe-
ment des méthodes et mécanismes permettant de
collecter, d’analyser, de classer et de diffuser les infor-
mations utiles, relatives A la reconnaissance des études,
diplomes et grades de l'enseignement supérieur, en
tenant compte des méthodes et mécanismes utilisés
et des informations réunies par les organismes natio-
naux, sous-régionaux, régionaux et internationaux, et
notamment par 1'Organisation des Nations Unies pour
I’éducation, la science et la culture.

VI — Coopération avec les organisations internationales
ARTICLE 13

Le- comité régional prend toutes dispositions utiles
pour associer & ses efforts visant 4 assurer la meilleure
application possible de la présente Convention, les
organisations internationales gouvernementales et non
gouvernementales compétentes. Ceci s’applique par-
ticuliérement aux institutions et organismes intergou-
vernementaux investis de responsabilités dans Pappli-
cation des conventions ou accords sous-régionaux
portant sur la reconnaissance des diplémes dans des
Btats appartenant 4 la région Europe.

Vil — Etablissements d'enseignement supérieur soumis a
I'autorité d'un Etat contractant mais situés en dehors de
son territolre.

ARTICLE 14

Les dispositions de la présente Convention s’appli-
queront aux études poursuivies, aux diplémes ou grades
obtenus dans tout établissement d’enseignement supé-
rieur soumis a l'autorité d’un Etat contractant, alors
méme que cet établissement serait situé en dehors
de son territoire, pourvu que les autorités compé-
tentes de I’Etat contractant dans lequel cet établis-
sement est situé n’aient pas d’objection.

VIli — Ratification, adhésion, entrée en vigueur
ARTICLE 15

La présente Convention est ouverte & la signature
et a la ratification des Etats appartenant & la région
Europe invités 4 participer 4 la conférence diploma-
tique chargée d’adopter la présente Convention, ainsi
que du Saint-Siége.

ARTICLE 16
I — D’autres Etats membres de 1'Organisation des

Nations Unies, de l'une des institutions spécialisées
ou de I’Agence internationale de Pénergie atomique
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ou Parties au statut de la Cour internationale de
justice pourront étre autorisés & adhérer & cette
Convention.

2 — Toute demande dans ce sens devra &étre commu-
niquéc au Directeur général de 1'Organisation des
Nations Unies pour I’éducation, la science et la cul-
ture, qui la transmettra aux Etats contractants trois
mois au moins avant la réunion du comité ad hoc
prévu au paragraphe 3 du présent article.

3 — Les ‘Etats contractants se réuniront en comité
ad hoc composé d’un représentant par Etat contrac-
tant muni a cet effet d’'un mandat exprés de son
gouvernement pour se prononcer sur cette demande.
La décision a prendre en pareil cas devra réunir la
majorité des deux tiers des Etats contractants.

4 — Cette procédure ne pourra étre appliquée que
lorsque la Convention aura été ratifiée par au moins

Y

vingt des Etats visés & l'article 15.

ARTICLE 17

La ratification de la présente Convention ou I’adhé-
sion a celle-ci s’effectue par le dépdt d’un instrument
de ratification ou d’adhésion auprés du Directeur
général de 1’Organisation des Nations Unies pour
Péducation, la science et la culture.

ARTICLE 18

La présente Convention entrera en vigueur un
mois aprés le dépot du cinquiéme instrument de ra-
tification, mais uniquement & I’égard des Etats qui
auront déposé leurs instruments de ratification. Elle
entrera en vigueur, pour chaque autre Etat, un mois
aprés le dépdt de son instrument de ratification ou
d’adhésion.

ARTICLE 19

| — Les Etats contractants ont la faculté de dé-
noncer la présente Convention.

2 — La dénonciation est notifiée par un instrument
écrit déposé auprés du Directeur général de I'Orga-
nisation des Nations Unies pour ’éducation, la science
et la culture.

3 — La dénonciation prend effet douze mois aprés
la réception de l'instrument de dénonciation. Toute-
fois, les personnes ayant bénéficié du dispositif de
la présente Convention, qui seraient en cours d’étu-
des sur le territoire d’un Etat contractant qui dé-
nonce la Convention, pourront achever le cycle
d’études commencé.

ARTICLE 20

Le Directeur général de I’Organisation des Nations
Unies pour I’éducation, la science et la culture in-
formera les Etats contractants et les autres Etats
mentionnés aux articles 15 et 16, ci-dessus, ainsi que
I'Organisation des Nations Unies, du dépdt de tous
les instruments de ratification ou d’adhésion visés &
I'article 17 ainsi que des dénonciations prévues &
I'article 19 de la présente Convention.

ARTICLE 21

Conformément a larticle 102 de la Charte des
Nations Unies, la présente Convention sera enregis-
trée au Secrétariat des Nations Unies a la requéte

du Directeur général de I'Organisation des Nations
Unies pour I’éducation, la science et la culture.

En foi de quoi, les représentants soussignés, dament
autorisés, ont signé la présente Convention.

Fait 3 Paris, le 21 décembre 1979, en anglais, es-
pagnol, frangais et russe, les quatre textes faisant
également foi, en un seul exemplaire qui sera déposé
dans les archives de ’Organisation des Nations Unies
pour I’éducation, la science et la culture et dont une
copie certifiée conforme sera remise a tous les Etats
visés aux articles 15 et 16 ainsi qu'a I’Organisation
des Nations Unies.

Convengao sobre o Reconheciments dos Estudes e Diplomas
Relativos ao Ensino Superior nos Estados da Regido Europa

Os Estados da Regido Europa, Partes da presente
Convengao:

Recordando que, como foi salientado em va.ias
ocasides pela Conferéncia Geral da UNESCO
pnas suas resolugdes relativas & cooperagdo
europeia, «o desenvolvimento da cooperagéo
entre as nagoes nos campos da educagdo,
ciéncia, cultura e informag#o, de acordo com
os principios enunciados na Constituicdo da
UNESCO, cumpre uma fungdo essencial a
favor da paz e da compreenséo internacional»;

Conscientes da estreita relagdo existente entre as
suas culturas, apesar da diversidade de linguas
e diferengas nos sistemas econémicos € sociais,
¢ desejosos de reforgar a sua cooperagdo no
campo da educagiio e formagdo, em prol do
bem-estar ¢ da prosperidade permanente dos
seus povos;

Recordando que os Estados reunidos em Helsin-
quia expressaram, na Acta Final da Conferén-
cia sobre Seguranga e Cooperagdo na Europa
de I de Agosto de 1975, a sua intengdo de
«melhorar o acesso, em condi¢des mutuamente
aceitaveis, de estudantes, professores ¢ intelec-
tuais dos Estados participantes as instituicdes
educacionais, culturais e cientificas..., parti-
cularmente ..., por meio de reconhecimento
miituo dos titulos e diplomas académicos, quer
através de acordos governamentais, em casos
necessarios, ou por acordo directamente com
as Universidades e outras instituigoes de estu-
dos superiores e de investigagdon», assim como
«promovendo uma mais exacta avaliacdo dos
problemas da comparagdo ¢ equivaléncia de
titulos e diplomas académicosy;

Recordando que a maior parte dos Estados Con-
tratantes, com vista a promover a realizag@o
destes objectivos, ja concluiram entre si acor-
dos bilaterais ou sub-regionais relacionados
com as equivaléncias ou reconhecimento de
diplomas, mas desejosos, sempre prosseguindo
e intensificando os seus esfor¢os nos planos
bilaterais e sub-regionais, de alargar a sua
cooperagdo entre campo ao conjunto dos pai-
ses da Regido Europa;

Convencidos de que a grande diversidade de sis-
temas de ensino superior existentes na Regido
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Europa constitui uma riqueza cultural excep-
cional que convém salvaguardar e desejando
que as suas populagdes beneficiem plenamente
desta riqueza cultural, facilitando aos habitan-
tes de cada Estado Contratante o acesso aos
recursos educacionais dos outros Estados Con-
tratantes, em particular autorizando-os a pros-
seguir a sua formag¢H#o nas instituigbes de en-
sino superior nesses outros Estados;

Considerando que, para autorizar a admisséio a

graus mais avangados, convém recorrer ao con-
ceito do reconhecimento de estudos que, numa
perspectiva de mobilidade tanto social como
internacional, permita avaliar o nifvel de for-
mac8o alcangado, tendo em conta os conhe-
cimentos atestados pelos diplomas e titulos
obtidos assim como as competéncias pessoais
adequadas, na medida em que estas possam
ser consideradas vélidas pelas autoridades com-
petentes;

Considerando que o reconhecimento por todos os

Estados Contratantes dos estudos realizados e
dos certificados, diplomas e titulos obtidos em
qualquer deles tem por objectivo in‘ensifi-
car a mobilidade internacional de pessoas ¢
o intercAmbio de ideias, conhecimentos e ex-
periéncias cientificas e tecnolégicas e que seria
de desejar que os estabelecimentos de ensino
superior aceitem ecstudantes estrangeiros, es-
tando entendido que o reconhecimento dos
seus estudos ou diplomas n#o lhes conferira
direitos superiores aqueles de que desfrutam os
estudantes nacionais;

Salientando que este reconhecimento ¢ uma das

condigGes necessirias para:

1) Permitir a mais adequada utilizagio dos
meios de formag3o existentes nos seus
territérios;

2) Assegurar uma maior mobilidade do pes-
soal docente, estudantes, investigado-
res e profissionais;

3) Atenuar as dificuldades que porventura se
deparem, no regresso aos seus paises
de origem, as pessoas que tenham re-
cebido a formagio ou educagdo no
estrangeiro;

Desejosos de assegurar o mais amplo reconheci-

mento possivel dos estudos, certificados, diplo-
mas e titulos, tendo em atengdo os principios
refeyentes & promogido da educagdo perma-
neni®, & democratizagdio do ensino, a adopgdo
e a aplicagdo de uma politica educacional adap-
tada as transformagdes estruturais, econémicas
e técnicas, s mudangas sociais e aos contextos
culturais de cada pais;

Decididos a aprovar e organizar a sua futura

colaboraglio nesta matéria por meio de uma
convengdo que constitua o ponto de partida
para uma acgdo dinfimica concertada, desen-
volvida principalmente pelos 6rgdos nacionais,
bilaterais, sub-regionais e multilaterais j4 exis-
tentes ou a serem criados para este efeito;

Recordando que o objectivo final estabelecido

pela Conferéncia Geral da Organizagio das
Nagbes Unidas para a Educagiio, Ciéncia e

Cultura consiste em «elaborar uma convengéo
internacional sobre o reconhecimento e a vali-
dade de titulos, diplomas e certificados emi-
tidos pelas institnicdes de ensino superior e
investigagiio em todos os paisesy;

acordaram no que segue:

| — Defini¢des
ARTIGO 1.°

1-—Para efeitos desta Convengdio, entende-se por
areconhecimento» de um certificado, diploma ou titulo
do ensino superior obtido no estrangeiro a sua acei-
tacdo pelas autoridades competentes de um Estado,
Contratante como uma credencial vélida, concedendo
aos seus titulares os direitos de que gozam os indi-
viduos titulares de um certificado, diploma ou titulo
nacional com o qual se considera equivalente o ceiti-
ficado, diploma ou titulo estrangeiro.

O reconhecimento ¢ ainda definido como segue:

a) O reconhecimento de um certificado, diploma
ou tftulo com a finalidade de iniciar ou pros-
seguir estudos de nivel superior permitira
que se tome em considera¢do a candidatu-a
do titular interessado para a sua admissio
nos estabelecimentos de ensino superior e
de investigagio de qualquer Estado Con-
tratante, como se fosse titular de um cer-
tificado, diploma ou titulo equivalente emi-
tido no Estado Contratante interessado. Tal
reconhecimento n#o dispensa o titular do
certificado, diploma ou titulo estrangeiro de
cumprir as condi¢ges que (além das rela-
cionadas com a posse de um diploma) pos-
sam ser exigidas para a admissdo no estabe-
lecimento de ensino superior ou de inves-
tigacdo de que se trate no Estado hospe-
deiro;

b) O reconhecimento de um certificado, diploma
ou titulo estrangeiro com a finalidade de
exercer uma actividade profissional consti-
tui o reconhecimento da preparagdo profis-
sional exigida para o exercicio da profissio
respectiva, sem prejuizo, contudo, da aplica-
¢do das disposicGes legais, normas profissio-
nais e procedimentos vigentes no Estado
Contratante. Tal reconhecimento nio dis-
pensa o titular do certificado, diploma ou
titulo estrangeiro de cumprir as outras con-
di¢des que, para o exercicio da profis-
sio respectiva, forem estabelecidas pelas au-
toridades governamentais ou profissionais
competentes;

¢) Contudo, o reconhecimento de um certificado,
diploma ou titulo ndo deverd conceder ao
seu titular no outro Estado Contratante
direitos superiores aqueles de que desfruta-
ria no pafs em que o certificado, diploma
ou tftulo foi concedido.

2 — Para efeitos da presente Convengdo, entende-se
por «estudos parciais» os periodos de estudo ou forma-
¢do que, muito embora ndo constituindo um ciclo
completo, possam contribuir consideravelmente para
alargar os conhecimentos ou competéncias j4 adqui-
ridos.
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il — Objectivos
ARTIGO 2.*

] — Os Estados Contratantes propdem-se contri-
buir, com a sua acg¢do conjunta, para promover a
cooperagdo activa de todas as nagdes da Regido Eu-
ropa tanto em prol da paz e do entendimento inter-
nacional como no desenvolvimento da mais eficaz
forma de colaboracdo com outros Estados membros
da UNESCO no que se refere a melhor utilizagéo do
seu potencial educativo, tecnolégico e cientifico.

2 — Os Estados Contratantes declaram solenemente
a sua firme resolugdo de cooperar estreitamente,
dentro do limite da sua legislagdo e estruturas cons-
titucionais, assim como dentro do limite dos acordos
intergovernamentais vigentes, para:

a) Permitir, no interesse de todos os Estados
Contratantes, em conformidade com a sua
politica geral de educagdo € com os seus
procedimentos administrativos, a melhor
utilizacdo possivel dos seus recursos dis-
poniveis de formagdo ¢ de investigacio e,
com este propdsito:

i) Abrir o mais amplamente possivel o
acesso as suas instituicGes de en-
sino superior aos estudantes ou in-
vestigadores oriundos de qualquer
dos Estados Contratantes;

ii) Reconhecer os estudos, certificados,
diplomas e titulos dessas pessoas;

iif) Examinar a possibilidade de elaborar
ou adaptar uma terminologia € uns
critérios de avaliagdo similares que
facilitem a aplicagdo de um sistema
capaz de assegurar a equiparagéo
das unidades de valor, das areas de
estudo e de certificados, diplomas
e titulos;

iv) Adoptar, no que se refere & admis-
s30 as etapas posteriores de estudos,
uma concepgo dindmica que tenha
em conta os conhecimentos, ates-
tados pelos certificados, diplomas e
titulos, assim como outras expe-
riéncias e competéncias individuais
apropriadas, na medida em que as
autoridades competentes possam jul-
ga-las vélidas;

v) Adoptar, na avaliagdo de estudos par-
ciais, critérios amplos baseados no
nivel de formagido atingido e no
contetido dos cursos seguidos, tendo
em conta o caricter interdiscipli-
nar dos conhecimentos ao nivel
da educagdo superior;

vi) Aperfeigoar o sistema de intercdmbio
de informagdo relativa ao reconhe-
cimento de estudos, certificados, di-
plomas e titulos;

b) Promover nos Estados Contratantes um aper-
feicoamento constante dos programas de es-
tudo, bem como dos métodos de planifica-
¢do e de promogdo do ensino superior,
tendo em conta tanto os imperativos do
desenvolvimento econémico, social e cul-

tural, as politicas de cada pafs, como tam-
bém os objectivos que figuram nas reco-
mendagoes formuladas pelos érgéos com-
petentes da Organizagio das Nagbes Unidas
para a Educagdo, Ciéncia ¢ Cultura no que
se refere ao constante aperfeigoamento da
qualidade da educagéo, a promog¢do de edu-
cacdo permanentc ¢ a democratizacdo do
ensino, como também os objectivos de de-
senvolvimento da personalidade humana e
da compreensdo, tolerncia ¢ amizade en-
tre as nagdes ¢, de um modo geral, de
todos os objectivos relacionados com os di-
reitos humanos atribuidos a educagéio pela
Declaragdo Universal dos Direitos do Ho-
mem, os Pactos Internacionais de Direitos
Humanos das Nag¢des Unidas ¢ a Convengdo
da UNESCO Relativa a Luta contra as
Discriminagées no Campo do Ensino;

¢) Promover a cooperagdo regional e mundial
para resolucdo de problemas de compara-
¢do e equivaléncia entre os titulos e di-
plomas universitarios, assim como para o
reconhecimento de estudos e diplomas aca-
démicos.

3 — Os Estados Contratantes acordam em adoptar
todas as medidas possiveis nos planos nacional, bila-
teral ¢ multilateral para que as autoridades compe-
tentes possam alcangar progressivamente os objectivos
enunciados no presente artigo, principalmente me-
diante acordos bilaterais, sub-regionais, regionais ou
de outro tipo, assim como por meio de acordos entre
Universidades ¢ outras instituices de ensino supe-
rior e de acordos com organizagdes € organismos
nacionais e internacionais competentes.

il — Compromissos para aplicacéo imediata
ARTIGO 3.°

1 — Os Estados Contratantes, além de todas as
obrigagdes que incumbem aos governos, acordam
em tomar todas as medidas possfveis com vista a
apoiar as autoridades competentes interessadas em
reconhecer, em conformidade com a definicio do
artigo 1.°, paragrafo 1, os certificados do termo de
estudos secundérios e outros diplomas emitidos nos
outros Estados Contratantes que permitam o acesso
ao ensino superior, com a finalidade de permitir aos
seus titulares prosseguir estudos nas institui¢coes de
ensino superior situadas nos territérios dos Estados
Contratantes.

2 — Contudo, ¢ sem prejuizo das disposi¢des do
artigo 1.°, paragrafo 1, alinea a), a admissdo numa
instituicio de ensino superior poderd ficar subordi-
nada A existéncia de vagas, bem como as condi¢oes
relativas aos conhecimentos lingufsticos necessirios

*para prosseguir com aproveitamento os estudos em

causa.
ARTIGO 4.°

1 — Os Estados Contratantes, além de todas as
obrigagbes que competem aos governos, acordam
em adoptar todas as medidas possiveis com vista a
apoiar as autoridades competentes para:

a) Reconhecer, conforme definido no artigo 1.°,
paragrafo 1, certificados, diplomas ¢ titulos
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com vista a que os seus titulares possam
prosseguir estudos superiores teéricos e pra-
ticos e realizar investigacGes nas suas ins-
titui¢des de ensino superior;

b) Definir, na medida do possivel, o procedi-
mento a aplicar ao reconhecimento, para
fins de prosseguimento de estudos, dos es-
tudos parciais efectuados nas instituigdes de
ensino superior situadas nos outros Estados
Contratantes.

2 — As disposigbes do artigo 3.°, paragrafo 2, seréo
aplicadas aos casos previstos no presente artigo.

ARTIGO 5.°

Os Estados Contratantes, além de todas as obri-
gaghes que competem aos governos, acordam em
adoptar todas as medidas possiveis para apoiar as
autoridades competentes respectivas para conceder
o reconhecimento de certificados, diplomas e titulos
emitidos pelas competentes autoridades de outros Es-
tados Contratantes para efeitos do exercicio de uma
profissio, nos termos do artigo 1.°, pardgrafo 1,
alinea b).

ARTIGO 6.°

Nos casos em que a admissiio nos estabelecimentos
de ensino situados no territério de um Estado Con-
tratante esteja fora da competéncia desse Estado,
este transmitird o texto da Convenciio aos estabele-
cimentos interessados e envidar& os seus melhores
esforgos no sentido de que esses estabelecimentos
aceitem os principios enunciados nas secgdes m e I
da Convengéo.

ARTIGO 7.°

1 — Considerando que o reconhecimento se refere
aos estudos feitos e aos certificados, diplomas ou
titulos obtidos nas instituigdes aprovadas pelas au-
toridades competentes do pais em que o certificado,
diploma ou titulo foram obtidos, o beneficio dos ar-
tigos 3.°, 4.° e 5.° poder-se-4 aplicar a todos os indi-
viduos que tenham feito esses estudos e obtido esses
certificados, diplomas ou titulos, seja qual for a na-
cionalidade ou a situagfio politica ou juridica do
interessado.

2 — Qualquer nacional de um Estado Contratante
que tenha obtido no territério de um Estado nfio
Contratante um ou mais certificados, diplomas ou
titulos equivalentes aos que sfio definidos nos arti-
gos 3.°, 4.° ¢ 5° poderd beneficiar das disposicies
que sejam aplicdveis, caso os seus certificados, diplo-
mas ou titulos tenham sido reconhecidos no seu pais
de origem e no pafs em que destja continuar os seus
estudos.

IV — Mecanismos de apHcacio
ARTIGO 8.°

Os Estados Contratantes comprometem-se a envi-
dar os seus esforgos no sentido de atingir os objec-
tivos definidos no artigo 2.° e zelariio pelo cumpri-
mento dos compromissos previstos nos artigos 3.°, 4.,
5.° e 6.° por meio de:

a) Organismos nacionais;
b) Comiss@o regional definida no artigo 10.°;
¢) Organismos bilaterais ou sub-regionais.

ARTIGO 9.°

1 — Os Estados Contratantes reconhecem que para
atingir os objectivos e para cumprir os compromissos
definidos na presente Convengéio necessitam, no plano
nacional, de uma estreita cooperagdo e coordenagfo
dos esfor¢os das mais variadas autoridades nacionais,
governamentais ou ndo governamentais, € muito
especialmente das Universidades, organismos de re-
conhecimento e outras instituigdes de ensino. Assim,
comprometem-se a conflar o estudo dos problemas
relativos & aplicacio da presente Convengéo aos or-
ganismos nacionais adequados, aos quais todos os
sectores interessados serdo associados e que terdo
poderes para propor solugdes apropriadas. Os Estados
Contratantes comprometem-se ainda a adoptar todas
as medidas adequadas que sejam necessrias para
acelerar de forma eficaz o funcionamento destes
organismos nacionais.

2 —Os Estados Contratantes cooperardo com as
autoridades competentes de outro Estado Contratante,
em particular para que possam reunir todas as info:-
magdes uteis as suas actividades relativas aos estudos,
diplomas e titulos de ensino superior.

3 — Qualquer organismo nacional devera dispor de
meios necessarios ou para poder recolher, analisar e
classificar toda a informagdo ttil para a sua activi-
dade relacionada com os estudos, diplomas e titulos
de ensino superior ou para obter a curto prazo a
informagdo de que necessite, proveniente de um cen-
tro nacional de documentagdo diverso.

ARTIGO 10.°

| — B criada uma comissfio regional composta pe-
los representantes dos Governos dos Estados Cont.a-
tantes, cujo secretariado serd confiado ao director-
-geral da Organizacdo das Nag¢Ges Unidas para a Edu-
ca¢do, Ciéncia e Cultura.

2 — Os Estados ndo Contratantes da Regido Europa
convidados a participar na conferéncia diplomatica
encarregada de adoptar a presente Conveng¢do pode-
rdo tomar parte nas reunides da comissdo regional.

3 — A comissdo regional tem por missdo promover
a aplicagiio da presente Convengdo. A comissdo rece-
berd e examinari os relatérios periédicos que os Es-
tados Contratantes lhe enviem sobre os progressos
realizados e¢ os obstdculos encontrados na aplicagdo
da Convencdo, assim como os estudos elaborados pelo
seu secretariado sobre a referida Convencdo. Os Es-
tados Contratantes comprometem-se a submeter um
relatério & comissdo pelo menos uma vez em cada
dois anos.

4 — A comissdio regional devera dirigir, quando
julgar conveniente, aos Estados Contratantes reco-
mendagGes de cardcter geral ou individual relativas
a aplicagdo da presente Convengao.

ARTIGO 11.°

1 — A comissfio regional elegera o seu presidente
para cada sessdo e adoptard o seu regulamento. Reu-
nir-se-4 em sessdo ordinaria pelo menos de dois em
dois anos. A comissdo reunir-se-4 pela primeira vez
trés meses ap6s o depésito do sexto instrumento de
ratificagdo ou de adesdo.
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2 — O secretariado da comissdo regional preparari
a agenda para as reunides da comissdo, em confor-
midade com as directrizes que dela receba e as dis-
posigbes do seu regulamento. O secretariado ajudari
os 6rgdos nacionais a obter as informag¢des de que
necessitem para o desempenho das suas actividades.

V — Documentacao
ARTIGO 12*

| — Os Estados Contratantes procederdao a inter-
cambios miutuos de informag¢des e documentagdo re-
lativos aos estudos, certificados, diplomas e titulos
de ensino superior.

2 — Procurardo fomentar o desenvolvimento de
métodos e mecanismos destinados a recolher, anali-
sar, classificar e difundir todas as informagGes uteis
rcferentes ao reconhecimento de estudos, certificados,
diplomas e titulos de ensino superior, tendo em conta
os métodos e mecanismos existentes, bem como as
informagoes recolhidas pelos organismos nacionais,
regionais, sub-regionais e internacionais, em particular
a Organizacio das Nacgdes Unidas para a Educagio,
Ciéncia e Cultura.

V] — Cooperacdo com as organiza(;éeé intermdpnais
ARTIGO 13.¢

A comissdo regional tomara todas as disposi¢Ges
apropriadas para associar aos seus esforgos, no sen-
tido de assegurar tanto quanto possivel a aplica¢do
da presente Conven¢do, as competentes organizagdes
internacionais, governamentais ¢ nio governamentais.

Isto aplica-se em particular as instituigdes e orga-
nismos intergovernamentais responsaveis pela aplica-
¢do de convengdes ou acordos sob-regionais relacio-
nados com o reconhecimento de diplomas e titulos
dos Estados pertencentes & Regido Europa.

VIl — Instituicdes de ensino superior dependentes da auto-
rdade de um Estado Contratante, mas situadas fora do
seu territério.

ARTIGO 14.°

As disposi¢oes da presente Convengdo aplicar-se-do
aos estudos realizados e aos certificados, diplomas e
titulos obtidos em qualquer instituigdo de ensino
superior dependente da autoridade de um Estado
Contratante, mesmo que esta institui¢io esteja situada
fora do seu territério, desde que as autoridades com-
petentes do Estado Contratante em que a instituicdo
esteja situada ndo formulem qualquer objecgdo.

VIl — Ratificagao, adesdo e entrada em vigor
ARTIGO 15.°

A presente Convengdo ficara aberta para assinatura
e ratificagdo dos Estados pertencentes a Regido Europa
convidados a participar na conferéncia diploméatica
encarregada de adoptar a presente Convengdo, assim
como da Santa Sé.

ARTIGO 16.°

1 — Outros Estados membros das Nag¢des Unidas,
de algum dos organismos especializados vinculados
as NagGes Unidas, do Organismo Internacional de
Energia Atémica ou Partes do Estatuto do Tribunal
Internacional de Justica poderdo ser autorizados a
aderir a presente Convengdo.

2 — Qualquer pedido neste sentido deverd ser comu-
nicado ao director-geral da Organizagdo das Nagses
Unidas para a Educagdo, Ciéncia e Cultura, que o
transmitird aos Estados Contratantes pelo menos trés
meses antes da reunido da comiss@o ad hoc prevista
no parigrafo 3 do presente artigo.

3—Os Estados Contratantes reunir-se-io como
uma comissio ad hoc composta por um represen-

tante de cada Estado Contratante munido para este

efeito de um mandato expresso do seu governo para
se pronunciar sobre este pedido. A decisio tomada
neste caso terd de ser aprovada por uma maioria
de dois ter¢os dos Estados Contratantes.

4 — Este procedimento s6 podera ser aplicado
quando a Convengdo haja sido ratificada, pelo menos,
por vinte dos Estados referidos no artigo 15.°

ARTIGO 17.°

A ratificagdo da presente Convengfio ou a adesdo
a mesma seri efectuada por meio de depdsito de um
instrumento de ratificacdo ou adesdio junto do direc-
tor-geral da Organizagdo das Nagdes Unidas para a
Educagdo, Ciéncia e¢ Cultura.

ARTIGO 18.°

A presente Conveng¢do entrard em vigor um_ més
apbs o depésito do quinto instrumento de ratificacdo,
mas unicamente em relagdo aos Estados que tenham
depositado os seus instrumentos de ratificacdo. A sua
vigéncia para os demais Estados comegard um més
depois do depésito do respectivo instrumento de rati-
ficagdo ou de adesdo. :

ARTIGO 19.°

1 — Os Estados Contratantes terdo a faculdade de
denunciar a presente Convengio.

2 — A dentncia serd notificada mediante um ins-
trumento escrito depositado junto do director-geral
da Organizagdo das Nagbes Unidas para a Educagio,
Ciéncia ¢ Cultura.

3 — A denincia produzir4 efeito doze meses depois
da recepgdo do instrumento de deniincia. Contudo,
as pessoas que tenham beneficiado das disposicdes
da presente Convengdo que estejam a prosseguir estu-
dos no territério do Estado Contratante que denuncie
a Convengdo poderdo terminar o periodo de estudos
ja iniciados.

ARTIGO 20.°

O director-geral da Organizagdo das Nagdes Unidas
para a FEducagdo, Ciéncia e Cultura informari os
Estados Contratantes e outros Estados referidos nos
artigos 15.° ¢ 16.°, assim como a Organizagio das
Nag¢des Unidas, do depésito de todos os instrumentos
de ratificagdo ou de adesdo referidos no artigo 17.°
e das demincias previstas no artigo 19.° da presente
Convencgdo.
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ARTIGO 21.°

Em conformidade com o antigo 102.° da Carta das
Nagdes Unidas, a presente Convencfio seré registada
na Secretaria das Nagdes Unidas a pedido do director-
-geral da Organizagdo das Nagbes Unidas para a
Educagdio, Ciéncia e Cultura.

Em fé do que os representantes abaixo assinados,
devidamente autorizados, assinaram a presente Con-
vencio.

Feita em Paris em 21 de Dezembro de 1979, em
inglés, francés, russo e espanhol, cujos quatro textos
sio igualmente auténticos, em um exemplar Gnico,
que ser4 depositado mos arquivos da Organizagdo das
Nagdes Unidas para a Educagiio, Ciéncia e Cul-
tura. Uma coépia autenticada serfi enviada a todos
os Estados referidos no artigo 15.° ¢ 2 Organizaco
das Nagdes Unidas.

Pela Repiiblica Popular Socialista da Albénia:
Pela Republica Federal da Alemanha:
(Assinatura ilegivel.)
Pela Reptblica da Austria:
Pelo Reino da Bélgica:
(Assinatura ilegivel.)
Pela Repiblica Socialista Soviética da Bielo

Ruissia: )
Pela Repiiblica Popular da Bulgéria:

(Assinatura ilegivel.)
Pelo Canadé:

Pela Repiblica de Chipre:
Pela Dinamarca:

{Assinatura ilegivel.)

Pela Espanha:
(Assinatura ilegivel.)

Pelos Estados Unidos da América:
(Assinatura ilegivel.)

Pela Repiiblica da Finléndia:
(Assinatura ilegivel.)

Pela Repiblica Francesa:
(Assinatura ilegivel.)

Pela Repiiblica da Grécia:
(Assinatura ilegivel.)

Pela Repiblica Popular da Hungria:
{Assinatura ilegivel.)
Pela Irlanda:

Pela Isl&ndia:
Por Israel:

(Assinatura ilegivel.)

Pela Repiblica Italiana:

Pelo Grdo-Ducado do Luxemburgo:
(Assinatura ilegivel.)

Pela Repiiblica de Malta:
Pelo Principado de Moénaco:
Pela Noruega:

(Assinatura ilegivel.)
Pelo Reino dos Paises Baixos:
Pela Repiiblica Popular Polaca:
(Assinatura ilegivel.)

Por Portugal:
(Assinatura ilegivel.)

Pela Repiiblica Democrética Alema:
(Assinatura ilegivel.)

Pela Repiiblica Socialista da Roménia:
(Assinatura ilegivel.)
Pelo Reino Unido da Gra-Bretanha e Irlanda do
Norte:
(Assinatura ilegivel.)

Pela Santa Fé:
(Assinatura ilegivel.)

Pela Suécia:
(Assinatura ilegivel.)
Pela Confederagdo Suiga:

Pela Reptblica Socialista Checoslovaca:
Pela Repiblica da Turquia:

(Assinatura ilegivel.)

Pela Repiiblica Socialista Soviética da Ucrénia:
(Assinatura ilegivel.)

Pela Unido das Repiiblicas Socialistas Soviéticas:
(Assinatura ilegivel.)

Pela Repiblica Federativa Socialista da Jugos-
lavia:

(Assinatura ilegivel.)
Pela Reptiblica de S. Marinho:

(Assinatura ilegivel.)

Copia autenticada, Paris, 12 de Junho de 1980. —
(Assinatura ilegivel), conselho juridico.

MINISTERIOS DA ADMINISTRACAO INTERNA,
DA JUSTICA E DOS ASSUNTOS SOCIAIS

Decreto-Lei n.° 563/80
de 6 de Dezembro

O Decreto-Lei n.° 41953, de 7 de Novembro de
1958, atribui as autoridades policiais concelhias, ao
tempo os presidentes das cAmaras municipais, a com-
peténcia para autorizar a trasladagiio de cadaveres
através de alvaré.

A actual organiza¢do administrativa instituida pela
Lei n.°> 79/77, de 25 de Outubro, retira aos presiden-
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tes das cimaras a fungio de autoridade policial. Por
outro lado, todo o sistema se mostra desactualizado
face a nova estrutura de prestagdo de cuidados de
saude, dada a relevancia assumida pelos hospitais dis-
tritais. Daqui resulta que o nimero de falecimentos
de pessoas ocorridas fora do concetho da sua residén-
cia é necessariamente mais elevado, obrigando os fa-
miliares ao cumprimento de formalidades ¢ ao paga-
mento de taxas que vém agravar as despesas relativas
ao enterramento ja de si tdo elevadas.

Verifica-se, assim, a necessidade de modificar o re-
gime existente, em termos de proporcionar, de acordo
com a nova realidade admrinistrativa, um também
novo enquadramento destes problemas.

Sem prejuizo da ulterior regulamentag@o, adequada
a divisdo do territério nacional em regides preten-
de-se desde ja4 dar resposta as dificuldades sentidas
pelas pessoas cujos familiares falecem em estabeleci-
mento hospitalar do mesmo distrito, mas fora do con-
celho da residéncia.

Assim:

O Governo decreta, nos termos da alinea @) do n.° 1
do artigo 201.° da Constituigio, o seguinte:

Artigo 1.° E competente para a concessdo de licengas
para a traslada¢do de cadéveres o governador civil
do distrito em que se verifica o 6bito, ficando o alvara
sujeito ao emolumento previsto na respectiva tabela.

Art. 2.° Ndo carece de autorizagido a trasladagiio
de cadaveres de individuos, falecidos h& menos de
quarenta € oito horas em estabelecimento hospitalar
ou a caminho deste, para local situado no distrito em
que este se localiza, desde que o transporte esteja a
cargo de agéncia funeréria.

Art. 3.° E revogado o Decreto-Lei n.° 41 953, de
7 de Novembro de 1958.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13
de Novembro de 1980. — Francisco Sd¢ Carneiro.

Promutgado em 25 de Novembro de 1980.
Publique-se.

O Presidente da Repiblica, ANTONIO RAMALINIO
EANES.

MINISTERIO DOS TRANSPORTES
E COMUNICACOES

Decreto-Lei n.° 564/80
de 6 de Dezembro

O Decreto n.° 79/78, de 4 de Agosto, que apro-
vou o Regulamento do Aluguer de Embarcacdes de
Recreio, veio revelar, na sua aplica¢do, o desajus-
tamento de algumas disposi¢Ges nele contidas rela-
tivamente a situagdes concretas. Impds-se, assim, a
sua revisdo por forma a adopté-lo aos diversos condi-
cionalismos inerentes a exploragdo de embarcagdes
em actividades maritimo-turisticas.

O recurso ao afretamento de embarcagdes estran-
geiras, condicionado a autorizagdes caso a caso e den-
tro dos limites a fixar por portaria do Ministro dos
Transportes e Comunicagdes, permitird que se encon-
tre um justo equilibrio entre a oferta e a procura
neste mercado.

Nestes termos:

O Governo decreta, nos termos da alinea a) do ar-
tigo 201.° da Constituigdo, o seguinte:

Artigo 1.° Para efeitos do disposto no presente
diploma consideram-se:

a) Embarcagtes auxiliares locais ou de porto, as
que operam dentro dos portos e respectivos
rios, rias, lagos, lagoas e esteiros e, em
geral, dentro das &guas interiores da 4rea
de jurisdigdo da capitania ou delegagio mari-
tima em que estdo registadas;

b) Embarcag¢Ges auxiliares costeiras, as que ope-
ram ao longo das costas nacionais, de um
modo geral, & vista de terra, limitando-se
a escalar portos nacionais;

¢) Embarcagdes auxiliares do alto, as que ope-
rem sem limite de 4rea;

d) Afretadores, todas as pessoas que tomem de
afretamento uma ou varias embarcagées,
por determinado periodo de tempo ou tendo
em vista a realizacdo de uma ou mais via-
gens determinadas;

e) Actividades maritimo-turisticas, as actividades
de aprazimento, desportivas, culturais ¢ de
ensino, desenvolvidas por meio de embar-
cagles exploradas com fins lucrativos ou de
promogao turistica;

/) Pessoa, toda a pessoa singular ou toda a pes-
soa colectiva de direito piblico ou de di-
reito privado.

Art. 2.° A exploragdio de embarcag¢des em activida-
des maritimo-turisticas é limitada a pessoas nacionais
€ a estrangeiras residentes que se encontrem inscri-
tas nas reparti¢es maritimas competentes (capitanias
ou delegacGes maritimas).

Art. 3.°—1— O exercicio da actividade a que sc
refere o artigo 2.° serd autorizado pelo Ministro dos
Transportes ¢ Comunicagdes (MTC) sempre que qual-
quer pessoa pretenda registar a seu favor, num mi-
nimo, uma embarcagdo com pelo menos 5tAB, ou
trés embarcagdes cada uma com um minimo de 2 tAB.

2 — Se apenas se pretender registar embarcagdes de
tonelagem inferior @ referida no n.° 1 deste artigo ou
utilizar embarcagGes dispensadas de registo, o exercicio
da actividade ser4 autorizado pelas repartigGes mari-
timas com compeiténcia na area onde venha a situar-se
o respeotivo exercicio.

Art. 4.° O exercicio da actividade prevista neste
diploma pode desenvolver-se quer sob a forma de
prestacdo directa de servigos, quer sob a forma de
aluguer de embarcagdes.

Art. 5.°—1—Obtida a competente autorizagdo
para o exercicio da actividade, as pessoas interessadas
efeotuarfio a sua inscricdo mas reparti¢des maritimas
em cuja 4rea venha a situar-se o respectivo exercicio.

2 — A actividade serd exercida nas condigGes que
forem expressamente indicadas pelas pessoas interes-
sadas e constarem do processo de inscri¢do.

Art. 6.°— 1 — A inscricio deverd ser efectuada
num periodo maximo de trés meses, contados a parntir
da data da comunicagdo da competente autorizagio
as pessoas interessadas.

2 — A nido observancia do prazo referido no n.° 1
deste artigo obriga, para efeitos de exercicio da acti-
vidade, a novo pedido de autorizag3o.
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Art. 7.°— 1 — No exercicio decorrente da explora-
¢do de embarcagbes em actividades maritimo-turisti-
cas s6 poderdio ser utilizadas embarcagGes nacionais
registadas a favor de nacionais ou de estrangeiros
residentes ou embarcagdes estrangeiras fretadas nos
termos previstos neste diploma.

2 —Para efeitos do disposto no nimero anterior
e sem prejuizo do que consta dos n.°* 3 e 4 deste ar-
tigo, é obrigatério o registo das embarcagbes nas re-
partigdes marftimas como embarcagdes auxiliares lo-
cais ou de porto, costeiras ou de alto.

3 — Sdo dispensadas de registo as pequenas embar-
cacdes de praia sem motor, nomeadamente os botes,
os charutos, os barcos pneuméticos, as gaivotas, as
gbndolas, as pranchas com ou sem vela e as embarca-
¢Oes exclusivamente destinadas & prética do remo.

4 — Poderdo ainda ser utilizadas no exercicio desta
adtividade:

a) As embarcagdes estrangeiras fretadas desde que
registadas em conformidade com a lei do
pais a que pertengam,;

b) As embarcagbes nacionais, qualquer que seja
o seu registo, quando especificamente fre-
tadas para realizarem uma viagem turistica
determinada;

¢) As embarcagdes, qualquer que seja o seu re-
gisto, quando pertencentes a inscritos mari-
timos, autorizados, nos termos deste di-
ploma, a exercer a presente actividade;

d) As embarcagGes, qualquer que seja o seu re-
gisto, quando utilizadas nos termos do ar-
tigo 14.° deste diploma.

Ant. 8.°— 1 — As embarcagdes registadas, nos ter-
mos do n.° 2 do artigo anterior, s6 podero operar
dentro dos limites (4reas de navegac¢#io) que consta-
rem dos respectivos registos.

2 —E permitido, no entanto, as embarca¢des auxi-
Hares locais ou de porto fazer navegagfio costeira nas
seguintes zonas:

a) Entre Porto ¢ Leixdes;

b) Entre Peniche e Berlenga;

¢) Entre Lisboa e Cascais;

d) Entre Lisboa e Sotﬁbal

¢) Entre Setibal e Sines;

f) Entre Sines e Vila Nova de Milfontes;

8) Entre Lagos ¢ Vila Real de Santo Anténio;

h) Entre as ithas de S. Miguel e Santa Maria;

i) Entre as ithas do Faial, Pico, S. Jorge, Gra-
ciosa ¢ Terceira;

D Entre as ilhas das Flores ¢ Corvo;

) Entre as ilhas da Madeira, Porto Santo, De-
sertas ¢ Selvagens.

3 — A utilizagdo das embarcagoes auxiliares locais
ou de porto, nos termos do n.° 2 deste amgo, s po-
deré fazer-se desde que:

a) A autoridade maritima competente reconhegn,
mediante vistoria, que as referidas embarca-
¢oes se encontram em condigdes de reali-
zar a viagem pretendida, tendo em conta
quer o seu estado e qualidade, quer ainda
o estado do tempo € sua previsio para o
periodo da viagem,;

b) As referidas embancagdes se encontrem mu-
nidas de centificado de navegabilidade.

4 — A vistoria a que se refere o nimero anterior
deste artigo ndo isenta a embarcagdo das vistorias nor-
mais de manutencdo a que a mesma se encontra obri-
gada.

Art. 9.°— | — Depois de competentemente auto-
rizados ¢ de efectuada a necessaria inscrigdo, s6 po-
derdo exercer a presente actividade, ressalvados os
casos previstos nos artigos 11.°, 12.2, 13.° ¢ 14.°, as
pessoas que:

a) Tendo apenas registado a-seu favor embarca-
¢oes até 2tAB, inclusive, sejam proprieta-
rias de, pelo menos, seis embarcacdes, sendo
uma delas obrigatoriamente equipada com
motor e destinada a apoio;

b) Tendo registado a seu favor embarcagdes com
mais de 2tAB, sejam proprietarias de, pelo
menos, uma cmbarcagdo com um minimo
de 5tAB ou de trés embarcagdes cada uma
com um minimo de 2 tAB.

2 — Para efeitos do disposto na alinea a) do n.° |
deste artigo ter-se-80 em conta as embarcagGes nao
obrigatoriamente sujeitas a registo.

Art. 10.°— 1 — O registo das embarcagdes, a que
se refere o n.° 2 do artigo 7.° deste diploma, sera
efectuado no prazo méaximo de doze meses contados
a parntir da data da competente autorizag8o.

2 — A inobservancia deste prazo, quando ndo jus-
tificada por casos de forga maior, obriga a novo pe-
dido de autorizagdo e, em consequéncia, a nova inscri-
¢do para exercicio da presente actividade.

Art. 11.° A exploragdo de embarcagdes atracadas
ou fundeadas, sem meios de locomogdo, préprios ou
selados, em actividades maritimo-turisticas esté sujeita
aos condicionalismos seguintes:

a) Autorizagdo das repartigbes maritimas com
jurisdicdo na area onde se pretenda exer-
cer a respectiva actividade;

b) Licen¢a da administra¢io portuéaria, quando a
actividade seja desenvolvida em zona sob a
jurisdigdo das autoridades portuérias;

¢) Licenciamento da actividade por parte da Di-
recgao-Geral de Turismo;

d) Parecer favorivel da Inspec¢do-Geral de Na-
vios (IGN) no que se refere & seguranca da
embarcagdo;

e) Registo da embarcagdo na repartigio mari-
tima competente, como embarcag¢do auxi-
liar local ou de porto.

Art. 12.° Independentemente do estipulado no ar-
tigo 9.°, as agéncias de viagem e turismo poderdo,
depois de autorizadas pelas reparticbes maritimas
com competéncia na 4rea onde se pretenda exercer
a respectiva actividade e sem prejuizo do que se dispSe
quanto ao regime de inscri¢do, proceder ao fretamento
de embarcagOes registadas a favor de pessoas inscritas
nos termos do presente diploma, tendo em vista a
grestagﬁo de servigos complementares da sua activi-

ade.

Art. 13.°— 1 — Independentemente do estipulado
no artigo 9.°, os inscritos maritimos poderdo, depois
de autorizados pelas reparticdes maritimas compe-
tentes, exercer as actividades previstas neste diploma.
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2 — A autorizacdo apenas serd concedida em rela-
¢do a uma embarcagdo pertencen‘e ao inscrito mari-
timo interessado que nao e¢xceda 2 tAB, qualquer que
seja o seu registo.

3 — A autorizacdo serd temporaria e, enquanto
durar, a embarcag@io ndo pode ser utilizada em quais-
quer outras actividades.

Art. 14.°—1—Quando em de‘erminada area ndo
exista qualquer exploragdo de embarcagdes em acti-
vidades maritimo-turisticas, as repartigdes maritimas
competentes poderdo autorizar que, nesta area, pessoas
nacionais ou estrangeiras residentes exercam tais
ac:ividades, ndo se lhes exigindo, para tanto, o cum-
primento das disposi¢Ses que, no presente diploma, se
referem especificamente quer A inscrigdo, quer ao
registo de embarcagdes.

2 — A autoriza¢do a que se refere o n.° 1 deste ar-
tigo sera sempre concedida, tendo em vista a realiza-
¢do de uma certa e determinada viagem turistica,
apznas podendo ser utilizadas, para o efeito, embarca-
¢oes proprias registadas em ‘erritério nacional.

Art. 15°— 1 — Para efeitos do exercicio da acti-
vidade prevista neste diploma, o fretamento de embar-
cagles nacionais ou de embarcagdes estrangeiras s6
pode ser realizado por pessoas que tenham registado
nos termos deste diploma e a seu favor uma embar-
cagdo com, pelo menos, 5tAB ou trés embarcacdes
cada uma com um minimo de 2tAB.

2—Por portaria do Ministro dos Transportes ¢
Comunicag¢des serdo fixadas as condi¢des limites ao
recurso ao afretamento de embarcagdes estrangei-
ras, as quais em qualquer caso nunca poderdo exceder
0s seguintes limites:

a) A tonelagem das embarcag¢des fretadas ndo
podera exceder o valor da tonelagem préopria
do afretador;

b) O nimero de embarcagdes fretadas ndo po-
der4 exceder o dobro das embarcagdes pré-
prias do afretador.

3 — Para efeitos do disposto na alinea b) do nimero
anterior, apenas serdo tidas em conta as embarca-
¢oes efectivamente registadas, com exclusdo das pre-
vistas no artigo 11.°

4 — Os fretamentos, quer de embarcacdes nacio-
nais, quer de embarcagdes estrangeiras, carecem da
competente autorizagdo da Direcgdo-Geral da Mari-
nha de Comércio (DGMC), precedida do parecer favo-
rivel das reparticdes maritimas competentes, bem
como de idéntico parecer da IGM no que respeita a
condi¢bes de seguranca.

Art. 16.° E vedado o subaluguer de embarcagdes
destinadas ao exercicio da actividade prevista neste
diploma.

Art. 17.°—1 —Para o exercicio da presente acti-
vidade, as pessoas interessadas ficam obrigadas ao
seguro, quer das embarcagdes, quer das pessoas em-
barcadas.

2 — As pessoas interessadas ficam ainda obrigadas a
comunicar as reparti¢Ges maritimas competentes os
sistemas tarifarios que vierem a fixar com uma an-
tecedéncia minima de trés meses, a contar do inicio da
actividade em cada ano, que por sua vez os dardo a
conhecer, em tempo oportuno, a Direcgio-Geral de
Turismo.

Art. 18.°— 1 — As embarcacgdes até 0,5 tAB pode-
rdo operar até 300 m da costa.

2 — As embarcagbes com mais de 0,5tAB e até
2 tAB poderdo operar até 3 milhas da costa.

3 — Tendo em conta as condigdes locais, bem como
o tipo de embarcagdes a utilizar, os limites previstos
nos niimeros anteriores deste artigo poderdo ser redu-
zidos ou aumentados pelas reparti¢Ges maritimas com-
petentes.

Arnt. 19.°— 1 — As embarcagdes até 20tAB, com
excepclio das dispensadas de registo, s6 poderdo ser
governadas por nacionais devidamente encartados ou
por estrangeiros que exibam documento comprovativo
de valor equivalente, emitido pela entidade compe-
tente do seu pais.

2 — O disposto no n.° | deste artigo aplica-se igual-
mente as embarocagdes cujo meio de propulsdo prin-
cipal seja a vela, independentemente da sua tonela-
gem e do regime de exploragdo, admitindo-se neste
caso a prestagdo de servigos desde que as embarca-
¢bes sejam governadas pelos seus proprietarios e ou
operadores.

3 — As restantes embarcagdes em regime de pres-
tacdo de servicos serdo governadas por tripulantes
profissionais.

4 — O numero de tripulantes serd fixado pelas re-
partigdes maritimas para as embarcagdes auxiliares
locais ou de porto e costeiras e pela Direcgio-Geral
do Pessoal do Mar e Estudos Néuticos, mediante pare-
cer da comissdo de lotages para as embarcagdes auxi-
liares do alto.

Art. 20.° A aquisi¢dio, a construgio ou a modifica-
¢d0 de embarcagdes registadas ou a registar em territé-
rio nacional ou a construir ou modificar em estaleiros
nacionais por pessoas nacionais ou estrangeiras resi-
dentes, com vista ao exercicio das actividades ma-
ritimo-turisticas, carece de autorizagio do Ministro
dos Transportes e Comunicagdes, ouvidas a IGN e a
DGNC.

Art. 21.° A aquisi¢do, a construgio ou a modifica-
¢do de embarcagGes no estrangeiro a registar ou regis-
tadas em territério nacional por pessoas nacionais
ou estrangeiras residentes, com vista ao exercicio da
actividade prevista neste diploma, carece de autoriza-
¢do do Ministro dos Transportes ¢ Comunicag¢des, sem
prejuizo do disposto no artigo anterior ou de outra
legislagio aplicavel.

Art. 22.° A alienagdo a qualquer titulo de embar-
cacdes registadas nos termos deste diploma a estran-
geiros ndo residentes carece de autorizacio do MTC,
precedida de parecer favordvel da Direc¢do-Geral da
Marinha de Comércio.

Art. 23.> A construgdo ou a modificagdo de embar-
cacdes a que se referem os artigos 20.° e 21.” deste
diploma ficam sujeitas, no que lhes for aplicavel, as
formalidades previstas na legislagio em vigor para
as embarcagGes mercantes.

Art. 24.° As embarcagdes que venham a ser regista-
das nos termos do presente diploma ficardo sujeitas
aos requisitos e periodicidade de fiscaliza¢do referen-
tes as embarcagdes mercantes da mesma tonelagam e
a tudo o que respeitar a documentagio de bordo.

Art. 25.°—1—Todos os documentos de bordo
conterdo a anotagdo visivel: «Actividades maritimo-
-turisticasy.
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2 — Sem prejuizo do que foi exigido pela legislacdio
em vigor, as embarcagdes registadas nos termos deste
diploma deverdio conter em local bem, visivel uma sigla
e um niimero de ordem representativos da pessoa que
as explora, bem como uma chapa sinalética no inte-
rior da embarca¢io contendo o seu nome, residén-
cia ou sede, a arqueagdo bruta ¢ a lotagio méxima da
embarcagfio para bom ¢ mau tempo.

Art. 26.° Sempre que circunstiincias locais o exi-
jam, poderdo as repartigbes maritimas fixar as medi-
das de seguranca que entenderem por convenientes,
com vista ao normal exercicio desta actividade.

Art. 27.°— 1 — O cancelamento da inscri¢do ocor-
rerd sempre que se verifique uma das seguintes situa-
¢oes:

a) Alienagfio ou penhora da totalidade das suas
embarcagses;

b) Utilizagio das embarcagbes em actividades
ndo previstas neste diploma;

¢) Violagiio grave.e reiterada das leis e regu-
Tamentos aplicaveis.

2 — A inscriglio serd suspensa quando por mais de
trés meses a tonelagem global das embarcages tiver
sido reduzida para além do timite fixado no artigo 9.°
e enquanto se mantiver essa redugdo.

Art. 28.° Pelos servigos prestados os organismos
competentes cobrario as importincias previstes na
legislagdo em vigor para as embarcagdes mercantes.

Art. 29.° O exercicio da actividade prevista neste
diploma sem a competente autorizacdo implica para
o infractor uma multa de 100008 a 100 0008, depen-
dendo do valor da embarcagdo ou embarcagses inde-
vidamente utilizadas.

Art. 30.° — 1 — Qualquer infrac¢do ao disposto no
artigo 16.° deste diploma acarreta para o infractor
(subalugador da embarcagfio) o pagamento de uma
multa no valor de 20008 por tonelagem de arqueagdo

bruta ou fracgio relativamente 4 embarcagéio subalu-
gada.

2 — Tratando-s¢ de embarcagdes ndo obrigatoria-
mente sujeitas a registo, a multa a aplicar por forga
do disposto no n.° 1 deste artigo serf de 20008 por
embarcagfo.

Art. 31.° Qualquer infrac¢do ao disposto no ar-
tigo 18.° deste diploma acarreta para o infractor (res-
ponsavel pelo governo da embarcagéo) o pagamento
de uma muita no valor de 50008.

Arnt. 32.° Qualquer infracgdo ao que se dispde no
artigo 19.° deste diploma implica para o infractor
(proprietario ou afretador da embarcagiio) o paga-
mento de uma multa no valor de 20 000$.

Art. 33.° As verbas obtidas em resultado das multas
aplicadas aos infractores por forga do que se dispde
neste diploma reverterdo a favor do Instituto de So-
corros a Naufragos e ser-lhes-do entregues anualmente
pelas reparticdes maritimas respectivas.

Art. 34.° O disposto nos artigos 28.° a 32.° n#o
prejudica a aplicagdo de outras normas sancionfrias
em vigor por infraccdes decorrentes do exercicio da
actividade prevista neste diploma.

Art. 35.° Ao Ministro dos Transportes ¢ Comunica-
¢6es compete fazer publicar por portaria a regulamen-
tacdo do disposto no presente diploma, bem como
resolver por despacho todas as dividas que possam
surgir na aplicag8o ¢ execugdo do mesmo.

Art. 36.° O presente decreto-lei entra imediatamente
em vigor apés a publicagio da portaria a que se refere
o artigo anterior e revoga o Decreto n.° 79/78, de 4 de
Agosto.

Visto ¢ aprovado em Consetho de Ministros de 13
de Novembro de 1980. — Francisco Sé Carneiro.

Promulgado em 25 de Novembro de 1980.
Publique-se. '

O Presidente da Repiblica. ANTONIO RAMALHO
EANES.
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